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até ao final do mês de março de cada ano, relativamente 
a cada sujeito passivo, através de modelo oficial:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 187.º

Sobretaxa em sede do IRS

1 — Sobre a parte do rendimento coletável do IRS que 
resulte do englobamento nos termos do artigo 22.º do Có-
digo do IRS, acrescido dos rendimentos sujeitos às taxas 
especiais constantes dos n.os 3, 6, 11 e 12 do artigo 72.º do 
mesmo Código, auferido por sujeitos passivos residentes 
em território português, que exceda, por sujeito passivo, o 
valor anual da retribuição mínima mensal garantida, incide 
a sobretaxa de 3,5 %.

2 — À coleta da sobretaxa são deduzidos apenas:

a) 2,5 % do valor da retribuição mínima mensal garan-
tida por cada dependente ou afilhado civil que não seja 
sujeito passivo do IRS;

b) As importâncias retidas nos termos dos n.os 5 a 9, que, 
quando superiores à sobretaxa devida, conferem direito ao 
reembolso da diferença.

3 — Aplicam -se à sobretaxa em sede do IRS as regras 
de liquidação previstas nos artigos 75.º a 77.º do Código 
do IRS e as regras de pagamento previstas no artigo 97.º 
do mesmo Código.

4 — Não se aplica à sobretaxa o disposto no artigo 95.º 
do Código do IRS.

5 — As entidades devedoras de rendimentos de trabalho 
dependente e de pensões são, ainda, obrigadas a reter uma 
importância correspondente a 3,5 % da parte do valor do 
rendimento que, depois de deduzidas as retenções previstas 
no artigo 99.º do Código do IRS e as contribuições obriga-
tórias para regimes de proteção social e para subsistemas 
legais de saúde, exceda o valor da retribuição mínima 
mensal garantida.

6 — Encontra -se abrangido pela obrigação de retenção 
prevista no número anterior o valor do rendimento cujo 
pagamento ou colocação à disposição do respetivo bene-
ficiário incumba, por força da lei, à segurança social ou 
a outra entidade.

7 — A retenção na fonte prevista nos números ante-
riores é efetuada no momento do pagamento do rendi-
mento ou da sua colocação à disposição dos respetivos 
titulares.

8 — Aplica -se à retenção na fonte prevista nos n.os 5 
a 7 o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 42/91, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 134/2001, de 24 de abril, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, com as necessárias adaptações.

Artigo 188.º

Disposições transitórias no âmbito do IRS

1 — As entidades que procedam à retenção na fonte pre-
vista no artigo anterior encontram -se obrigadas a declarar 
esses pagamentos na declaração prevista na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS.

2 — O documento comprovativo previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS deve conter 
menção dos montantes da retenção na fonte efetuada ao 
abrigo do artigo anterior.

3 — A receita da sobretaxa reverte integralmente para 
o Orçamento do Estado, nos termos dos artigos 10.º -A, 
10.º -B e 88.º da lei de enquadramento orçamental, aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro.

4 — Nos termos do número anterior, a receita da so-
bretaxa não releva para efeitos de cálculo das subvenções 
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e no artigo 30.º 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 22 -A/2007, de 29 de junho, 67 -A/2007, de 31 de de-
zembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 22/2012, de 
30 de maio.

5 — Até 30 de janeiro de 2013, os sujeitos passivos do 
IRS enquadrados no regime simplificado da categoria B 
podem livremente optar pelo regime da contabilidade or-
ganizada.

6 — Os rendimentos brutos de cada uma das catego-
rias A, B e H auferidos por sujeitos passivos com deficiên-
cia são considerados, para efeitos do IRS, apenas por 90 % 
em 2013.

7 — Não obstante o disposto no número anterior, a parte 
do rendimento excluída de tributação não pode exceder em 
2013, por categoria de rendimentos, € 2500.

8 — As remissões constantes de quaisquer diplomas 
de caráter não fiscal para os escalões de taxas do IRS, 
previstos no artigo 68.º do Código do IRS, consideram -se 
efetuadas para os escalões vigentes em 31 de dezembro 
de 2012.

Artigo 189.º

Norma revogatória no âmbito do Código do IRS

É revogada a alínea c) do n.º 7 do artigo 85.º do Código 
do IRS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de 
novembro.

Artigo 190.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de janeiro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de janeiro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 134/2011, de 24 de abril, 
e 194/2002, de 25 de setembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A retenção mensal não pode exceder 45 % do 

rendimento de cada uma das categorias A e H, pago 
ou colocado à disposição de cada titular no mesmo 
período.»

SECÇÃO II

Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas

Artigo 191.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Coletivas

Os artigos 14.º, 51.º, 67.º, 87.º, 87.º -A, 105.º, 105.º -A, 
106.º, 107.º e 118.º do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Coletivas (Código do IRC), aprovado 
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pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Estão isentos os lucros que uma entidade re-

sidente em território português, nas condições esta-
belecidas no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do 
Conselho, de 30 de novembro, coloque à disposição de 
entidade residente noutro Estado membro da União Eu-
ropeia que esteja nas mesmas condições e que detenha 
diretamente uma participação no capital da primeira 
não inferior a 10 % e desde que esta tenha permanecido 
na sua titularidade, de modo ininterrupto, durante um 
ano.

4 — Para que seja imediatamente aplicável o disposto 
no número anterior, deve ser feita prova perante a en-
tidade que se encontra obrigada a efetuar a retenção na 
fonte, anteriormente à data da colocação à disposição 
dos rendimentos ao respetivo titular, de que este se 
encontra nas condições de que depende a isenção aí 
prevista, sendo a relativa às condições estabelecidas 
no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, 
de 30 de novembro, efetuada através de declaração 
confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais com-
petentes do Estado membro da União Europeia de que é 
residente a entidade beneficiária dos rendimentos, sendo 
ainda de observar as exigências previstas no artigo 119.º 
do Código do IRS.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A isenção referida no n.º 3 e o disposto no n.º 4 

são igualmente aplicáveis relativamente aos lucros 
que uma entidade residente em território português, 
nas condições estabelecidas no artigo 2.º da Diretiva 
n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, co-
loque à disposição de um estabelecimento estável, si-
tuado noutro Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, de uma entidade residente 
num Estado membro da União Europeia que esteja nas 
mesmas condições e que detenha, total ou parcialmente, 
por intermédio do estabelecimento estável uma partici-
pação direta não inferior a 10 % e desde que esta tenha 
permanecido na sua titularidade, de modo ininterrupto, 
durante um ano.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — O disposto nos n.os 3 a 5 é igualmente aplicável 

aos lucros que uma entidade residente em território por-
tuguês, nos termos e condições aí referidos, coloque à 
disposição de uma entidade residente num Estado mem-
bro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculada 
a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade, 
equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia, 
desde que ambas as entidades preencham condições 
equiparáveis, com as necessárias adaptações, às es-
tabelecidas no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, 
do Conselho, de 30 de novembro, e façam a prova da 
verificação das condições e requisitos de que depende 
aquela aplicação nos termos previstos na parte final do 
n.º 4, com as necessárias adaptações.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 51.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto nos n.os 1 e 2 é também aplicável 

quando uma entidade residente em território português 
detenha uma participação, nos termos e condições aí 
referidos, em entidade residente noutro Estado membro 
da União Europeia, desde que ambas as entidades pre-
encham os requisitos estabelecidos no artigo 2.º da Di-
retiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro.

6 — O disposto nos n.os 1 e 5 é igualmente aplicável 
aos rendimentos, incluídos na base tributável, correspon-
dentes a lucros distribuídos que sejam imputáveis a um 
estabelecimento estável, situado em território português, 
de uma entidade residente noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, 
neste caso desde que exista obrigação de cooperação 
administrativa no domínio da fiscalidade equivalente 
à estabelecida no âmbito da União Europeia, que de-
tenha uma participação, nos termos e condições aí re-
feridos, em entidade residente num Estado membro, 
desde que ambas essas entidades preencham os requi-
sitos e condições estabelecidas no artigo 2.º da Diretiva 
n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou, 
no caso de entidades do Espaço Económico Europeu, 
requisitos e condições equiparáveis.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — O disposto nos n.os 1 e 2 é igualmente aplicável 

quando uma entidade residente em território português 
detenha uma participação, nos mesmos termos e con-
dições, em entidade residente noutro Estado membro 
do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade 
equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia, 
desde que ambas as entidades reúnam condições equipa-
ráveis, com as necessárias adaptações, às estabelecidas 
no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, 
de 30 de novembro.

12 — Para efeitos do disposto nos n.os 5 e 11, o sujeito 
passivo deve provar que a entidade participada e, no 
caso do n.º 6, também a entidade beneficiária cumprem 
as condições estabelecidas no artigo 2.º da Diretiva 
n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou, 
no caso de entidades do Espaço Económico Europeu, 
condições equiparáveis, mediante declaração confir-
mada e autenticada pelas autoridades fiscais competen-
tes do Estado membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu de que é residente.

Artigo 67.º

Limitação à dedutibilidade de gastos de financiamento

1 — Os gastos de financiamento líquidos são de-
dutíveis até à concorrência do maior dos seguintes li-
mites:

a) € 3 000 000; ou
b) 30 % do resultado antes de depreciações, gastos 

de financiamento líquidos e impostos.
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2 — Os gastos de financiamento líquidos não de-
dutíveis nos termos do número anterior podem ainda 
ser considerados na determinação do lucro tributável 
de um ou mais dos cinco períodos de tributação poste-
riores, conjuntamente com os gastos financeiros desse 
mesmo período, observando -se as limitações previstas 
no número anterior.

3 — Sempre que o montante dos gastos de finan-
ciamento deduzidos seja inferior a 30 % do resultado 
antes de depreciações, gastos de financiamento líquidos 
e impostos, a parte não utilizada deste limite acresce 
ao montante máximo dedutível, nos termos da mesma 
disposição, em cada um dos cinco períodos de tributação 
posteriores, até à sua integral utilização.

4 — No caso de entidades tributadas no âmbito do 
regime especial de tributação de grupos de sociedades, 
o disposto no presente artigo é aplicável a cada uma das 
sociedades do grupo.

5 — O disposto no presente artigo aplica -se aos esta-
belecimentos estáveis de entidades não residentes, com 
as necessárias adaptações.

6 — Sempre que o período de tributação tenha du-
ração inferior a um ano, o limite previsto na alínea a) 
do n.º 1 é determinado proporcionalmente ao número 
de meses desse período de tributação.

7 — O disposto no presente artigo não se aplica às 
entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal e 
do Instituto de Seguros de Portugal nem às sucursais em 
Portugal de instituições de crédito e outras instituições 
financeiras ou empresas de seguros com sede em outro 
Estado membro da União Europeia.

8 — Para efeitos do presente artigo, consideram -se 
gastos de financiamento líquidos as importâncias de-
vidas ou associadas à remuneração de capitais alheios, 
designadamente juros de descobertos bancários e de 
empréstimos obtidos a curto e longo prazos, juros de 
obrigações e outros títulos assimilados, amortizações de 
descontos ou de prémios relacionados com empréstimos 
obtidos, amortizações de custos acessórios incorridos 
em ligação com a obtenção de empréstimos, encargos 
financeiros relativos a locações financeiras, bem como 
as diferenças de câmbio provenientes de empréstimos 
em moeda estrangeira, deduzidos dos rendimentos de 
idêntica natureza.

Artigo 87.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 87.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Lucro tributável (euros) Taxas
(percentagens)

De mais de 1 500 000 até 7 500 000  . . . . . . . . . . . 3
Superior a 7 500 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 2 — O quantitativo da parte do lucro tributável que 
exceda € 1 500 000, quando superior a € 7 500 000, é 
dividido em duas partes: uma, igual a € 6 000 000, à qual 
se aplica a taxa de 3 %; outra, igual ao lucro tributável 
que exceda € 7 500 000, à qual se aplica a taxa de 5 %.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 105.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os pagamentos por conta dos sujeitos passi-

vos cujo volume de negócios do período de tributação 
imediatamente anterior àquele em que se devam efetuar 
esses pagamentos seja igual ou inferior a € 500 000 
correspondem a 80 % do montante do imposto referido 
no número anterior, repartido por três montantes iguais, 
arredondados, por excesso, para euros.

3 — Os pagamentos por conta dos sujeitos passi-
vos cujo volume de negócios do período de tributação 
imediatamente anterior àquele em que se devam efetuar 
esses pagamentos seja superior a € 500 000 correspon-
dem a 95 % do montante do imposto referido no n.º 1, 
repartido por três montantes iguais, arredondados, por 
excesso, para euros.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 105.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Lucro tributável (euros) Taxas
(percentagens)

De mais de 1 500 000 até 7 500 000  . . . . . . . . . . . 2,5
Superior a 7 500 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

 3 — O quantitativo da parte do lucro tributável que 
exceda € 1 500 000, quando superior a € 7 500 000, é 
dividido em duas partes: uma, igual a € 6 000 000, à qual 
se aplica a taxa de 2,5 %; outra, igual ao lucro tributável 
que exceda € 7 500 000, à qual se aplica a taxa de 4,5 %.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 106.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Ao montante apurado nos termos do número 
anterior deduzem -se os pagamentos por conta calcu-
lados nos termos do artigo 105.º, efetuados no período 
de tributação anterior.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Quando seja aplicável o regime especial de 

tributação dos grupos de sociedades, é devido um paga-
mento especial por conta por cada uma das sociedades 
do grupo, incluindo a sociedade dominante, cabendo a 
esta última as obrigações de determinar o valor global 
do pagamento especial por conta, deduzindo o montante 
dos pagamentos por conta que seria devido por cada 
uma das sociedades do grupo se este regime não fosse 
aplicável, e de proceder à sua entrega.

13 — O montante dos pagamentos por conta a que se 
refere o número anterior é o que resulta da declaração 
periódica de rendimentos de cada uma das sociedades 
do grupo, incluindo a da sociedade dominante, prevista 
na alínea b) do n.º 6 do artigo 120.º

Artigo 107.º

[...]

1 — Se o sujeito passivo verificar, pelos elementos 
de que disponha, que o montante do pagamento por 
conta já efetuado é igual ou superior ao imposto que 
será devido com base na matéria coletável do período 
de tributação, pode deixar de efetuar o terceiro paga-
mento por conta.

2 — Verificando -se, face à declaração periódica de 
rendimentos do exercício a que respeita o imposto, que, 
em consequência da suspensão da terceira entrega por 
conta prevista no número anterior, deixou de ser paga 
uma importância superior a 20 % da que, em condições 
normais, teria sido entregue, há lugar a juros compensa-
tórios desde o termo do prazo em que a entrega deveria 
ter sido efetuada até ao termo do prazo para o envio da 
declaração ou até à data do pagamento da autoliquida-
ção, se anterior.

3 — Se a terceira entrega por conta a efetuar for 
superior à diferença entre o imposto total que o sujeito 
passivo julgar devido e as entregas já efetuadas, pode 
aquele limitar o terceiro pagamento a essa diferença, 
sendo de aplicar o disposto nos números anteriores, 
com as necessárias adaptações.

Artigo 118.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sempre que a declaração de início de atividade 

a que se refere o artigo 31.º do Código do IVA deva ser 
apresentada até ao termo do prazo previsto no número 
anterior, esta declaração considera -se, para todos os 
efeitos, como a declaração de inscrição no registo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 192.º

Disposição transitória no âmbito do Código do IRC

1 — A redação conferida pela presente lei aos arti-
gos 87.º -A e 105.º -A do Código do IRC aplica -se apenas 
aos lucros tributáveis referentes ao período de tributação 
que se inicie após 1 de janeiro de 2013.

2 — Nos períodos de tributação iniciados entre 2013 e 
2017, o limite referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º 
do Código do IRC, sem prejuízo do limite máximo de-
dutível previsto no n.º 3 do mesmo artigo, é de 70 % em 
2013, 60 % em 2014, 50 % em 2015, 40 % em 2016 e 
30 % em 2017.

Artigo 193.º

Norma revogatória no âmbito do Código do IRC

São revogadas as alíneas a), b), e) e f) do n.º 4 do ar-
tigo 87.º do Código do IRC.

Artigo 194.º

Despesas com equipamentos e software de faturação eletrónica

1 — As desvalorizações excecionais decorrentes do 
abate, em 2013, de programas e equipamentos informá-
ticos de faturação que sejam substituídos por programas 
de faturação eletrónica são consideradas perdas por im-
paridade.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
sujeito passivo fica dispensado de obter a aceitação, por 
parte da Autoridade Tributária e Aduaneira, prevista no 
n.º 2 do artigo 38.º do Código do IRC.

3 — As despesas com a aquisição de programas e equi-
pamentos informáticos de faturação eletrónica, adquiridos 
no ano de 2013, podem ser consideradas como gasto fiscal 
no período de tributação em que sejam suportadas.

CAPÍTULO XIII

Impostos indiretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 195.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

Os artigos 9.º, 11.º, 12.º, 15.º, 19.º, 21.º, 35.º, 78.º, 82.º 
e 88.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
(Código do IVA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, 
de 26 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


